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Sobre a consistência lógica da lei tendencial da queda da taxa de lucro 

de Marx

Resumo: este artigo defende a consistência lógica da lei de Marx da queda ten-

dencial da taxa de lucro. Primeiro, examina a principal linha de crítica, o teo-

rema de Okishio e defende que essa crítica é inválida porque substitui a noção 

de Marx do trabalho como o dispêndio de energia humana que cria valor por 

uma noção do trabalho como um custo, substituindo dessa forma a visão do 

trabalhador pela do capitalista. A seguir, examina a natureza tendencial da lei 

como um aspecto do pensamento dialético, a inevitabilidade da baixa e a razão 

pela qual o movimento descendente deve ser a tendência.

Palavras-chave: Lei da Queda Tendencial da Taxa de Lucro, Crises, Karl Marx, 

Noubuo Okishio.

On the logical consistency of Marx’s law of the tendencial fall of the 

profit rate 

Abstract: This paper argues for the logical consistency of Marx’s law of the 

tendencial fall in the rate of profit. First, it examines the main line of critique, 

Okishio’s theorem, and argues that this critique is invalid because it replaces 

Marx’s notion of labour as the value creating expenditure of human energy 

with a notion of labour as a cost, thus replacing the labourers’ view with the 

capitalists’. It then examines the tendential nature of the law as an aspect of 

dialectical thinking, the inevitability of the trough, and the reason why the do-

wnwards movement must be the tendency.

Keywords: Law of the Tendencial Fall of the Profit Rate, Crises, Karl Marx, Nou-

buo Okishio.
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Seção 1: A lei e as inovações tecnológicas 

É muito difundido que Marx atribuiu grande importância à lei 

tendencial da queda da taxa de lucro (LTQTL). Após terem sido 

removidas as complicações e formulações matemáticas desneces-

sárias freqüentemente utilizadas por seus comentadores, o seu ra-

ciocínio é marcadamente simples, ainda que poderoso. Em síntese, 

as inovações tecnológicas tornam possível a introdução de meios 

de produção mais eficientes. A produtividade física aumenta, ou 

seja, um maior produto (valores de uso) é obtido por unidade de 

capital investido. Ao mesmo tempo, as inovações tecnológicas nor-

malmente substituem pessoas por meios de produção, por exem-

plo, por máquinas. Nesse caso, a composição orgânica do capital 

aumenta. Isto é, a participação do capital constante por unidade 

de capital aumenta em relação ao capital variável. Por um lado, 

a quantidade de valores de uso produzida com uma unidade de 

capital aumenta, mas, por outro lado, o trabalho vivo empregado 

por essa produção decresce. O trabalho total incorporado numa 

unidade de produto decresce porque a produção por unidade de 

capital aumenta como uma conseqüência da introdução de meios 

de produção mais eficientes em conjunto com a expulsão de força 

de trabalho do processo de produção. Como Marx diz1, “O valor 

1   N. do T.: Todas as citações de O Capital foram traduzidas com base na edição bra-

sileira da editora Abril, de 1983. Como o autor emprega várias siglas em inglês, elas 

foram traduzidas para o português, por semelhança, do seguinte modo: LTQTL: lei 

tendencial da queda da taxa de lucro; TLM: taxa de lucro média; TPT: inovação tec-

nológica poupadora de trabalho; TO: teorema de Okishio; TRC: inovação tecnológica 

redutora de custo; SUT: sistema único temporal. 
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de uma mercadoria é determinado pelo tempo de trabalho global, 

pretérito e vivo, que nela entra. A elevação da produtividade do 

trabalho consiste exatamente em que a participação do trabalho 

vivo diminui enquanto a do trabalho passado é aumentada, mas 

de tal modo que a soma global do trabalho contido na mercadoria 

diminui.” (1967, p. 260-261.) Dado que a tese de Marx é baseada na 

premissa de que apenas o trabalho vivo produz valor, essa maior 

produção física e, por conseguinte, o valor incorporado numa uni-

dade de produto incorpora menos valor e menos mais-valia. A taxa 

de lucro média (TLM), ceteris paribus, cai. Como Marx afirma, “A 

taxa de lucro não cai porque o trabalho se torna menos produtivo, 

mas porque se torna mais produtivo.” (1967, p. 240.) 

Tal resultado contraditório, um aumento na quantidade de va-

lores de uso que incorpora uma quantidade decrescente de valor 

(excedente), vem a ser a causa última das crises: “crises periódi-

cas... decorrem da transformação em redundante ora desta, ora 

daquela parte da população trabalhadora em seus antigos modos 

de ocupação” (Marx, 1967, p. 264). Em outras palavras, em última 

instância, as crises são conseqüências de inovações tecnológicas 

poupadoras de trabalho (TPT) que, porém, elevam a sua produtivi-

dade. Entretanto, “a causa última de todas as crises reais [diferen-

temente das crises financeiras e especulativas, G.C] é sempre a po-

breza e a restrição ao consumo das massas [dada pela expulsão do 

trabalho por meio da TPT, G.C.], em face do impulso da produção 

capitalista para desenvolver as forças produtivas [a produtividade 

do trabalho por meio da TPT, G.C.] como se apenas a capacidade 

absoluta de consumo da sociedade [ao invés da pobreza e do con-

sumo restrito das massas, G.C.] constituísse o seu limite.” (Marx, 

1967, p. 484). Mas, como se verá, Marx qualifica a lei ao considerar 

fatores que impedem temporariamente a queda da TLM, isto é, 

atribuindo à lei uma natureza tendencial.

A LTQTL pode ser posta à prova no campo da experiência ao 

se demonstrar empiricamente que o movimento da TLM é deter-
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minado por fatores outros além do aumento da composição orgâ-

nica do capital. A verificação empírica da lei, entretanto, não é o 

foco deste artigo.2 A LTQTL tem sido também desafiada no campo 

teórico, basicamente sobre duas abordagens. Em primeiro lugar, 

se apenas são considerados os efeitos das inovações tecnológicas 

sobre a TLM, sugere-se que, contrariando Marx, as novas tecnolo-

gias devam aumentar, ao invés de diminuir, a TLM. Essa é a linha 

okishiana. Esta crítica será enfrentada na seção 2. Argumentar-se-

á que a crítica okishiana baseia-se numa interpretação enviesada 

do trabalho de Marx; por meio desta, certa visão simultaneísta e 

equilibrista de economia produtora de valores de uso substituiu a 

visão temporal e não-equilibrista de economia que produz valor 

(excedente) contido nos valores de uso3. Essa crítica não poderá 

ser utilizada para desafiar a consistência interna da LTQTL. Segun-

do, ao se retirar a condição ceteris paribus, ou seja, ao se considerar 

todos os outros fatores que afetam a TLM, o movimento da TLM 

torna-se indeterminado. Por exemplo, Fine e Harris (1976, p.160) 

sugerem que a lei não pode prever “quedas atuais na taxa de lucro”. 

Também Reuten alude que, “em princípio não há razão para que a 

tendência inicial deva ser dominante em relação às contra-tendên-

cias” (2004, p.168). Finalmente, Cullenberg diz que “não há direção 

2  Tal evidência tem sido mostrada por outros autores. Por exemplo, Freeman (artigo 

não publicado) verificou que “a razão capital-produto (...) responde, apenas com a 

exceção dos cinco anos de declínio entre 1965 e 1970, (...) por quase toda variação da 

taxa de lucro desde 1929” (p. 8). 

3  Não-equilíbrio não é o mesmo que desequilíbrio. Desequilíbrio é um desvio tempo-

rário do equilíbrio o qual é concebido como o estado normal (ou tendencial) da eco-

nomia. Esta visão é também dominante entre muitos economistas marxistas. Numa 

visão não-equilibrista, o não-equilíbrio é concebido como o estado normal da eco-

nomia; eis que o equilíbrio, na verdade, pode até acontecer, porém apenas como um 

momento. A economia – e a sociedade – se reproduz em e por meio de permanente 

e efetivo estado de não-equilíbrio. Como se verá, para Marx, a economia capitalista 

é uma economia de não-equilíbrio, porque ela tende em direção à crise, ao invés de 

tender em direção ao equilíbrio.
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única, ou teleológica, seja para cima ou para baixo” no movimento 

da taxa de lucro (1994, p.86). Em resumo, a TLM pode mover-

se para cima ou para baixo, de tal modo que o movimento para 

baixo pode não ser tido como tendencial (e o movimento oposto 

como contra-tendencial); assim, a queda, mesmo ao ser tratada 

como tendência, não teria substância empírica, pois, sua efetiva-

ção não poderia ser prevista. Lida-se com essa crítica na seção 3. 

Argumentar-se-á que a LTQTL apenas pode ser completamente 

defendida se e somente se é entendida como tendencial quanto 

à sua natureza. Na seção 3 será explicado o que são tendências e 

contra-tendências,. É importante enfatizar que este artigo trata 

exclusivamente das objeções de inconsistências lógicas e teóricas na 

maneira com que Marx lidou com a LTQTL, tanto ao se assumir 

a condição ceteris paribus ou ao se rejeitá-la. É exclusivamente sob 

essa ótica que ela deverá ser aqui avaliada.

Dado que esse artigo trata da consistência interna da LTQTL, é 

importante estabelecer as premissas nas quais essa lei se baseia. São 

elas: (1) o trabalho é a atividade criadora de valor, é somente ele 

que o cria, mas é visto pelo capital como um custo; (2) a economia 

é uma sucessão no tempo de períodos de produção e de realiza-

ção, de tal modo que a realidade econômica, e, por conseguinte, os 

preços dos insumos e dos produtos mudam (ao invés de se manter 

imutáveis) de período em período; e (3) as inovações tecnológicas 

aumentam a produtividade continuamente, substituindo ao mes-

mo tempo a força de trabalho por meios de produção. Segue-se 

disto que as inovações tecnológicas tendem a levar a crises eco-

nômicas recorrentes, ao invés de levarem ao equilíbrio. É apenas 

com base nessas premissas que a LTQTL pode ser demonstrada 

como consistente ou não. Qualquer teste da consistência lógica da 

LTQTL requer que se mantenham essas hipóteses.

Por outro lado, um teste da consistência lógica não vem a ser 

puro exercício acadêmico. O tópico é de enorme importância prá-

tica e teórica. Ele se relaciona a nada menos do que uma teoria 
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das crises e da acumulação de capital (tal como testemunha a ex-

tensa discussão do trabalho de Brenner, 2002). Também provê as 

bases para a crítica marxista não apenas das políticas neoliberais 

anti-crise, mas também das keynesianas. Possui, assim, ramifica-

ções amplas e profundas em todas as questões práticas da política 

econômica.

Seção 2. A lei e Okishio

A crítica mais influente da tese de Marx segundo a qual as novas 

tecnologias deprimem a TLM é sem dúvida a de Okishio (1961). 

Este autor argumenta que os capitalistas introduzem novas técni-

cas não quando elas aumentam a produtividade do trabalho e sim 

quando elas diminuem os custos de produção (idem, p. 86). Se os 

salários reais são mantidos constantes, a taxa de lucro média deve 

subir, contrariando Marx4. Este é o teorema de Okishio (TO).

O TO tem sido criticado em vários terrenos. Por exemplo, al-

guns autores têm demonstrado que inovações tecnológicas podem 

reduzir a TLM ao se relaxar a hipótese de salários reais constan-

tes (Laibman, 1982, p. 100; Foley, 1986, p. 139). Isto modifica as 

hipóteses iniciais de Okishio. Alberro and Persky (1981) argu-

mentaram que a TLM pode cair se as antigas tecnologias forem 

descartadas prematuramente para a adoção de novas tecnologias. 

Novamente, esta não é uma hipótese de Okishio5. Shaikh (1978) 

questiona a hipótese de Marx de que as novas tecnologias são 

introduzidas porque elas elevam a taxa de lucro de quem inova. 

Ao invés, a competição força quem inova a introduzir mesmo 

conscientemente novas tecnologias que diminuem suas taxas de 

4  Uma exposição mais recente dessa tese se encontra em Brenner (2002, p. 2).  

5  Esta tese não defende a LTQTL porque, para Marx, o descarte prematuro exerce efe-

tiva pressão para baixo na TLM, mas não vem a ser a causa última da sua queda.
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lucro6. Novamente, isto é uma modificação nas próprias hipóteses 

de Marx. Esses trabalhos nem fazem crítica a Okishio nem fazem 

a crítica interna a Marx. Sendo assim, eles estão fora do escopo 

dessa seção, cujo objetivo é avaliar se o TO, verdadeiro ou falso, é 

consistente com a lógica interna de Marx. Conseqüentemente, esta 

seção irá argumentar a partir da perspectiva do valor, temporal e 

não-equilibrista, de modo a tornar o raciocínio Okishio não váli-

do como um teste de consistência em Marx.

É preciso, então, considerar o “critério de custo” de Okishio. Este 

é assim definido: 

Σ a
kj 

q
j 
+ τ

k

Nessa expressão, a
kj
 denota o montante da j-ésima mercadoria 

diretamente necessária para produzir uma unidade da k-ésima 

6  Shaikh apresenta o seguinte exemplo numérico “é verdade que os capitalistas ‘prefe-

rem’ lucros maiores a menores... [Entretanto, G.C.] tudo o mais constante, de maneira 

alguma se segue que sua escolha de uma técnica pode ser guiada por essa preferência 

abstrata” (1980, p. 253). Ele fornece um exemplo de técnica dominante que produz uma 

mercadoria por $100 e um preço de venda de $120, sendo sua taxa de lucro de $20; e de 

uma técnica mais mecanizada que produz a mesma quantidade por $50, porém conse-

guindo um taxa de lucro de 18%. O autor conclui que nenhum capitalista iria escolher 

esta última técnica. Isto é errado. Para ser significativa, a comparação deve se dar entre 

os dois capitais de tamanhos iguais. Se o inovador pode produzir uma mercadoria por 

50, ele pode produzir duas mercadorias com 100 e sua taxa de lucro é 36%. Segundo, 

se a hipótese é que apenas dois produtos podem ser vendidos e que o inovador pode 

investir apenas 50, o exemplo assume implicitamente que o mais atrasado emprega 80c 

+ 20v, então s = 20 e a taxa de lucro é 20%, enquanto que o inovador emprega 41c + 9v, 

portanto s = 9, e a taxa de lucro é 18%. Se o preço de venda é aquele da técnica domi-

nante (120), a mais-valia obtida pelo inovador (120 – 50 = 70) virá de outros setores. A 

taxa de lucro de quem inova é 70/50 = 140% e, por isso, a inovação é introduzida. Se a 

apropriação do valor de outros setores não for permitida pela condição ceteris paribus, 

as mercadorias serão vendidas pelo seu valor médio inerente (179/2 = 89,5), a taxa de 

lucro do inovador será de 89,5 – 50 = 39,5/50 = 79% e os atrasados sofrem uma perda 

de 89,5 –100 = 10,5. Apenas se, e quando, os mais atrasados tiverem introduzido a téc-

nica mais mecanizada a TLM irá declinar para 18%.
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mercadoria, q
j
 denota a razão de preço da j-ésima mercadoria (p

j
 ) 

em relação à taxa salarial (w), e τ
k
 denota o montante de trabalho 

diretamente necessário para produzir uma unidade da k-ésima 

mercadoria. Ambos os termos são vistos como custos. As quan-

tidades dos insumos multiplicados por seus preços consistem em 

um custo e o trabalho necessário para produzir a k-ésima merca-

doria (τ
k
) é também um custo. A perspectiva de Okishio, portanto, 

é aquela do capitalista, para o qual tanto o trabalho contido nos 

insumos das mercadorias e o novo trabalho adicionado são exclu-

sivamente custos. Implicitamente, o trabalho é visto exclusivamente 

como um custo. Se os custos são reduzidos, os lucros devem subir.

Mas na obra de Marx trabalho é um custo para o capitalista 

(quando eles o compram como força de trabalho), mas é também e 

acima de tudo o único fator que cria valor (a primeira premissa aci-

ma). Menos trabalho vivo deve significar menores custos e, por-

tanto, maiores lucros para os capitalistas que introduzem as TPT. 

Mas significa também menos valor e mais-valia produzida pelos 

trabalhadores e, portanto, exclusivamente nesta perspectiva, menor 

TLM. Os que inovam tecnologicamente conseguem de fato maio-

res taxas de lucro, mas, se produzirem menos valor (execedente), 

essas taxas maiores de lucro apenas poderão ser alcançadas, ceteris 

paribus, às custas de outros produtores que ainda não introdu-

ziram as TPT – ou seja, por apropriação de valor produzido por 

meio do mecanismo de preço. Supondo um poder de compra to-

tal constante, o produto agregado maior deve ser vendido por um 

menor preço unitário. Os inovadores, ao venderem suas acrescidas 

produções pelo mesmo preço unitário que são vendidos os produ-

tos mais atrasados tecnologicamente (cujo produto por unidade 

de capital investido é menor), conseguem um valor (excedente) 

maior às expensas desses últimos.7

7  Um exemplo numérico encontra-se na nota 5 acima.
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A crítica de Okishio, ao focar-se exclusivamente na noção de 

trabalho como custo (o ponto de vista capitalista), ignora a noção 

de que o trabalho também é atividade criadora de valor (o ponto 

de vista de Marx). Porém, para mostrar que a LTQTL de Marx é 

inconsistente logicamente, Okishio deveria ter utilizado as premissas 

de Marx (a primeira premissa da seção 1, acima). Como não faz 

isto, não pode argumentar que a LTQTL é internamente incon-

sistente, isto é, que a TLM aumenta ao invés de diminuir como 

conseqüência da adoção de novas tecnologias.8 Além do mais, 

Okishio não fixou como premissa sua que o trabalho é apenas um 

custo. Sendo assim, é perfeitamente legítimo utilizar a noção de 

trabalho de Marx para criticar Okishio. Mas então, o TO se torna 

inválido porque a TLM pode cair. Uma leitura benevolente desse 

teorema deveria estabelecer explicitamente como hipótese a noção 

de trabalho como custo e não como fator que cria valor. Nesse 

caso, o TO se tornaria irrelevante para a crítica da LTQTL. Isso se-

ria suficiente para dispensá-lo. Entretanto, o debate concentrou-se 

em outra característica da crítica de Okishio, qual seja na questão 

da valoração simultânea ou temporal dos insumos e dos produtos. 

Uma rápida olhada nos aspectos relevantes levará às mesmas con-

clusões acima mencionadas, isto é, que o TO é tanto falso quanto 

irrelevante para criticar a LTQTL.9

É preciso prestar atenção ao modo como Okishio mostra que as 

inovações tecnológicas devem elevar a TLM, com base em seu “cri-

tério de custo”. A equação (1) acima diz que, se os insumos físicos 

são multiplicados por seus preços, considerando os salários cons-

tantes, os custos mais baixos devido às mudanças técnicas devem 

elevar os lucros. O que se segue irá mostrar os próximos dois pon-

tos. Ponto um: os preços dos insumos e dos produtos devem ser 

8  Uma formalização desse ponto acha-se em Kliman (2004, apêndice 2).

9  A demonstração a seguir deve muito ao trabalho de Alan Freeman e Andrew Kliman 

abaixo mencionado. 
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os mesmos se o TO deve produzir o resultado desejado. Se o preço 

não for o mesmo, o TO não se sustenta mais. Como essa igualdade 

também não vem a ser premissa de Okishio, o teorema desse autor 

é falseado. Ponto dois: uma leitura benevolente do teorema pode-

ria incluir esta condição como premissa inicial. Mas esta premissa 

conflitaria com a terceira premissa de Marx apresentada acima, na 

seção 1. Okishio não poderia ter rejeitado a LTQTL de Marx com 

base na referida inconsistência teórica interna. Estes dois pontos 

serão agora ilustrados por meio de exemplo numérico.

Em linha com os exemplos geralmente disponibilizados pelos 

críticos de Marx, é necessário pensar numa economia que produz 

apenas uma mercadoria, por exemplo, o milho. Para dar sentido 

ao argumento vai-se desconsiderar o fato de que no mínimo deva 

existir outra mercadoria, a força de trabalho. O milho é tanto in-

sumo quanto produto, bem como meio de produção e meio de 

consumo único. Sejam: u, uma unidade de valor de uso (em ter-

mos físicos); m, uma unidade monetária; M, a quantidade total 

de moeda em circulação (mantida constante a velocidade de cir-

culação); )m, a taxa de lucro média em termos monetários; )u, a 

taxa de lucro média em termos físicos; p, o preço por unidade de 

produto; c, v, s, capital constante, capital variável e mais-valia em 

termos físicos quando o subscrito for u, e em termos monetários 

quando o subscrito for m; e t0-t1, t1-t2, etc. os períodos sucessivos 

de produção e distribuição, de tal modo que o final de um período 

coincida temporalmente com o início do próximo período. Consi-

dere-se a seguinte tabela:

Tabela 1

c
u

v
u

s
u

Prod. Πu M p c
m

v
m

s
m

Πm
t0-

t1
80u 20u 20u 120u 20% 120 1 80m 20m 20m 20%

t1-

t2
90u 10u 100u 200u 100% 200 1 90m 10m 100m 100%

90u 10u 100u 200u 100% 100 0.5 90m 10m 10m 50%

90u 10u 100u 200u 100% 30 0.15 90m 10m 15m 15%
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Considere-se t0-t1 (a primeira linha) e se suponha que são inves-

tidos, em t0, 80u = 80m (como meios de produção) e mais 20u = 

20m (como salários). Em t
1
 é produzido um produto igual a 120u. 

Os lucros em termos físicos são 20u, e Πu = 20%. Suponha que em 

t
1
 M = 120. Então, o preço unitário é 120m / 120u = 1; os lucros são 

20m; e Πm = 20%. Note-se que Πm = Πu porque o preço dos in-

sumos comprados em t0 estavam sendo arbitrariamente colocados 

como igual à 1, o que é também o preço dos produtos em t1.

Suponha-se, agora, que a produtividade aumenta em t1 (no iní-

cio do período t1-t2). Mais meios de produção e menos força de 

trabalho são utilizados. A produção por unidade de capital investi-

da aumenta. Suponha-se, agora, que 90u + 10u são empregados, tal 

como aparece na linha 2. A suposição é que cada trabalhador rece-

be a mesma quantidade de milho que antes. Assim, 10u indica uma 

força de trabalho que foi dividida em duas, relativamente à 20u. Por 

causa da maior produtividade, o produto cresce, admita-se, para 

200u. Os lucros em termos físicos são 200u –100u = 100u e Πu = 

100%. Em relação à M, a tabela 1 considera três possibilidades.10 

Primeiro, M = 200 (segunda linha); nesse caso, o preço em t2 é p = 

200m / 200u = 1, que vem a ser igual ao preço em t1. Os insumos 

foram comprados em t1 por p = 1 e, portanto, custam 100m. O 

produto, 200u, é estimado em t2 ao preço p = 1. Os lucros são 100u 

x 1 = 100m e Πm = 100% = Πu. Aqui também Πm = Πu, porque o 

preço dos insumos é igual ao preço dos produtos, como no período 

anterior, t1. Os preços são constantes, mas Πm = 100% > 20%.

Considere-se, agora, a linha 3. O suposto muda de M = 200 para 

M = 100. Em t2, o preço do produto é p = 100m / 200u = 0.5, 

10 Quantidades diferentes de M não contradizem a hipótese de Okishio segundo a qual 

os preços não mudam dentro do período em questão. Aqui, são apenas exemplos di-

ferentes dentro do mesmo período. A quantidade de moeda permanece a mesma (e.g. 

M = 200 ou M = 100 ou M = 30) durante todo o período (t1-t2), independentemente 

do nível que se tome como exemplo.
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enquanto que o preço do insumo é o seu preço enquanto produto 

no período t0-t1, ou seja, em t1, isto é, p = 1. Então, Πm = (100u x 

0.5) / (100u x 1) = 50 / 100 = 50%.  Os preços caem de 1 para 0,5 

e Πm aumenta de 20%, em t1, para 50%, em t2, consoante com o 

teorema de Okishio. Entretanto, Πm ≠ Πu. Mas se M = 30 (linha 

4) p = 30 / 200 = 0,15 e Πm = 15 / 100 = 15%. Ao contrário do que 

diz esse teorema, os preços caem, mas Πm caiu também enquan-

to que Πu subiu. Preços menores não resultam necessariamente 

em lucros monetários maiores e, assim, Πm não acompanha mais 

Πu.  Se o TO vale ou não depende da quantidade de M. Ora, isto é 

inequivocamente contrário à assertiva de Okishio segundo a qual 

uma queda no preço (redução de custo) leva necessariamente a 

um aumento nos lucros (salários constantes). A abordagem tem-

poral, isto é, aquela que valora os insumos no início do período e 

os produtos no final deste, mostra que o TO é falso.

Há apenas uma maneira de resgatar o teorema de Okishio. Esta 

consiste, como aponta Kliman, em estimar os insumos pelo pre-

ço que teriam quando o produto foi vendido, ao invés de fazê-lo 

pelo preço realmente pago por eles, quando foram comprados e 

entraram no processo de produção (Kliman, 1996, p. 212). Os pre-

ços dos insumos e dos produtos tornar-se-iam, então, idênticos 

porque foram computados simultaneamente ao final do período. 

Como, ao final do período, o preço cai (como conseqüência do 

aumento da produtividade), os insumos são desvalorizados retro-

ativamente, não como conseqüência do processo real, mas sim-

plesmente para fazer as contas fecharem. Considere t1-t2 na tabela 

1. Dado M = 30 (quarta linha) e um produto igual à 200u, p é 30m 

/ 200u = 0,15. Se os insumos (90u + 10u) são computados, não ao 

preço que eles realmente custam em t1 (100u x 1 = 100m), mas ao 

preço que teriam custado se tivessem sido comprados em t2, (100u 

x 0,15 = 15m), os lucros passam a ser 100 x 0,15 = 15m e Πm = 15 

/ 15 = 100%. Os preços caem e Πm se eleva até o nível de Πu. En-

tretanto, em t1, o capitalista pagou 100m e não 15m. Okishio teria 
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sido dispensado rapidamente por sua audiência se tivesse que di-

zer aos capitalistas que, em t1, gastaram 15m (ao invés de 100m) e 

que, em t2, conseguiram obter Πm = 100% (ao invés de 15%). Ao 

desvalorizar retroativamente o preço dos insumos, não apenas Πu 

= Πm, mas também Πm deixa de ser afetado pelo nível de preços. 

Isso elimina a arbitrariedade na escolha de M. Mas as conseqüên-

cias são de longo alcance. Ao assumir que os preços dos insumos 

são iguais aos dos produtos não apenas se elimina o tempo, mas 

também, faz-se com que apenas as quantidades físicas determinem 

a taxa de lucro (concepção oposta a de que são as quantidades de 

valor, de Marx). A hipótese de igualdade dos preços dos insumos e 

dos produtos, originada da estimativa retroativa dos insumos, leva 

necessariamente ao simultaneismo e ao fisicalismo.

As mesmas conclusões são válidas ao se considerar também as 

tecnologias que diminuem custos mantendo a produção constan-

te, ou seja, as assim chamadas inovações tecnológicas redutoras de 

custos (TRC). Novamente, considere-se t0-t1, na tabela 1. Agora, 

suponha-se que, em t1, tal como no ponto final do período t0-

t1, o produto é 120u. Em t1, como no momento inicial de t1-t2, 

menos meios de produção são necessários para a mesma força de 

trabalho, isto é, 70u e 20u. Se, em t2, o produto é constante em 120, 

o produto excedente é 30u (pois, a taxa de exploração aumentou); 

logo, Πu = 30 / 90 = 33,33%. Novamente, o nível de Πm depende 

de M. Se M não se altera ao nível de 120, então p = 1 e Πm = 30 / 90 

= 33,33%. Aqui também se tem que Πm = Πu, porque o preço dos 

insumos é igual ao dos produtos. Suponha-se, porém, que M = 60. 

Então, em t2, tem-se que p = 60 / 120 = 0,5 e Πm = (30 x 0,5) / 90 

= 16,66%. Os preços caíram de 1 para 0,5, mas Πm caiu também, 

de 20% para 16,66%. Entretanto, se os preços dos insumos são 

estimados em t2, isto é, em p = 0,5, tem-se que Πm = (30 x 0,5) / 

(90 x 0,5) = 15 / 45 = 33,33% e Πm = Πu. Para Okishio, contudo, 

tanto a TRC quanto a TPT não podem aumentar a taxa de lucro 

média em termos físicos. Ora, a taxa de lucro média monetária 
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necessariamente aumenta e se eleva ao nível da taxa de lucro mé-

dia em termos físicos somente se os insumos e os produtos são 

determinados simultaneamente no mesmo período.11

Para obter o resultado desejado, segue-se que o TO deverá ex-

plicitar como sua premissa a valoração simultânea dos insumos 

e dos produtos. Mas esta premissa não é posta como tal nem por 

Okishio nem pelos defensores de sua validade.12 Assim, assumir 

preços diferentes para insumos e produtos não viola nenhuma das 

premissas apresentadas pelo TO. Tal como se tem demonstrado, 

ao se assumirem diferentes preços para os insumos e os produ-

tos, a TLM monetária pode cair se os preços caem, de tal modo 

que o TO é falseado. Por outro lado, caso a valoração simultânea 

dos insumos e dos produtos seja posta como premissa, é possível 

provar o seguinte teorema: se a taxa real de salários se mantém 

constante e se os preços dos insumos e produtos são sempre os 

mesmos, a TLM não pode cair. Esse resultado tem aplicação excep-

cionalmente limitada: vale para o caso em que os preços são iguais 

e, de certa maneira, apenas enquanto permanecerem iguais. Ainda 

de modo mais importante, essa versão extremamente limitada do 

TO não pode ser utilizada para criticar a LTQTL de Marx, pois 

a sua natureza simultaneista colide com a natureza temporalista 

dessa (preços diferentes para insumos e para os produtos, tal como 

foi explicitado na premissa 2, da seção 1, acima). A afirmação de 

Okishio de que a LTQTL de Marx é logicamente inconsistente tam-

bém é, portanto, falsa.

Poderia ser o caso de que o resultado de Okishio fosse válido 

também num contexto temporal. Suponha-se uma situação ini-

11 A ênfase na moeda permite demonstrar que, ao contrário do que é afirmado por 

Okishio, quando a taxa física de lucro aumenta, pode cair a taxa monetária de lucro, 

permanecer a mesma, ou mesmo aumentar de acordo com a quantidade de moeda 

em circulação, num dado período. Isso invalida o TO ou, caso se opte por uma leitura 

mais benevolente, torna-o irrelevante para fazer crítica interna da LTQTL.

12 Veja-se, porém, Laibman (2000a), na nota 14 abaixo.
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cial, tal como em t0-t1, na tabela 1: Πu = Πm. Depois, suponha-se 

que, em t1-t2, a produtividade aumenta, tal como na linha 3, da 

tabela 1. Πu = 100%, mas se M = 100, Πm=50%. Os preços caem 

de 1 para 0,5, mas Πm, apesar de crescer de 20% para 50%, falha 

em alcançar o nível de Πu (100%). Considere-se, agora, o próximo 

período, t2-t3, e se suponha que a produtividade (e, portanto, as 

técnicas) e M permanecem iguais tais como eram em t1-t2. Então, 

os insumos (100u) são valorados ao preço em t2 (p = 0,5), o qual 

é também o preço dos produtos em t3. Tanto os insumos 100u 

quanto os lucros 100u são estimados em p = 0,5 e Πm = 100% = 

Πu. Assim, o teorema parece justificar-se dentro de um arcabouço 

temporal. Mas este não é caso.

Primeiro, o TO é refutado no período t1-t2 se M = 30 (veja-

se a quarta linha na tabela 1), porque Πm cai de 20%, em t0-t1, 

para 15%, em t1-t2. Mesmo uma queda instantânea da TLM em 

conseqüência da queda dos preços é suficiente para invalidar o 

TO. E isto é suficiente para desqualificar o TO. Segundo, Πm pode 

até aumentar para 100%, porque se assume que, em t2-t3, apenas 

100u do produto de 200u é reinvestido. Os 100u que permanecem 

sem uso são uma perda igual a 100 x 0,5 = 50m, a qual compensa 

o lucro de 50m e, então, Πm = 0. Se, por outro lado, em t2 todos 

os 200u são investidos, o produto em t3 é 400u; então, p = 100/400 

= 0,25; segue-se que os lucros são 200 x 0,25 = 50, que os insumos 

são 200 x 0,5 = 100 e que a TLM situa-se em 50/100 = 50%. A TLM 

pára em 50% e não pode alcançar o nível de 100%. Terceiro, pode-

ria parecer que, mesmo se não pode alcançar o nível de Πu, Πm se 

elevou de 20% para 50% com uma conseqüência das TPT. Entre-

tanto, isso só acontece porque o M foi escolhido arbitrariamente. 

Como se verá imediatamente, em Marx a quantidade de moeda 

acompanha a quantidade de valor produzido. Se isto é feito, Πm 

cai (veja-se abaixo). Quarto, para Marx as inovações tecnológicas 

são contínuas ao invés de ocorrerem apenas uma vez (conforme a 

premissa 3, da seção 1, acima). Conseqüentemente, se o objetivo 
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for testar a consistência interna e lógica da lei (o que viola a pre-

missa 3), este caso também não pode refutar a LTQTL. Quinto, 

apesar da seqüência de períodos de tempo, trata-se de abordagem 

simultânea, ao invés de temporal. Se M e a mudança técnica são 

barradas, a mudança é barrada. Porém, a abordagem temporal 

não considera uma seqüência de períodos na qual nada muda. O 

propósito da abordagem temporal é apenas permitir que as mu-

danças aconteçam e, neste caso particular, permitir que o preço 

dos insumos e do produto varie por causa das mudanças técnicas 

(e, portanto, da produtividade). Se um período é exatamente igual 

ao próximo, não há sentido em distinguir o primeiro do último, o 

começo do fim. O tempo se torna redundante e se recai sub-rep-

ticiamente na abordagem simultânea. Este é um caso específico de 

situação estática, atemporal; ao invés de se determinar os preços 

dos insumos igualando-os aos dos produtos por meio de escolha 

inicial arbitrária da quantidade apropriada de M (como na tabela 

1, linha 2), alcança-se os resultados de Okishio de maneira circular 

e após certo momento; escolhem-se algumas condições estáticas 

fixando M e as técnicas, de tal modo que, após certo período de 

ajustamento dessas condições, os preços dos insumos e dos pro-

dutos tornam-se iguais e o tempo desaparece.

Neste momento, vem a ser possível revisar brevemente o deba-

te recente sobre a TLM. Kliman (1966) assentou a lucratividade 

decrescente na mecanização, criticando o TO numa linha de argu-

mentos semelhante àquela acima apresentada. Em sua crítica a Kli-

man, Laibman argumentou que ambas as taxas de lucro, do ponto 

de vista físico e do ponto de vista do valor aumentam, porque “en-

quanto o valor unitário está caindo, também cai o peso relativo do 

estoque de capital obsoleto no total do estoque de capital” (1999, 

p. 213). Kliman (1999, p. 239) respondeu a Laibman, argumen-

tando que a sua refutação depende “crucialmente de hipóteses que 

permitem o aumento do lucro quando se vende caro para comprar 

barato”; Freeman (1999, p. 244), por sua vez, apontou que os resul-
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tados de Laibman não possuem validade geral, mas dependem de 

certas condições iniciais e de hipóteses particulares de crescimen-

to. A essas objeções pode-se adicionar que o modelo de gerações 

de Laibman (1999, 1999a) está baseado em supostos fisicalistas. 

Da perspectiva do valor, são apenas os estoques mais antigos de 

capital que produzem mais valor (por causa de sua menor compo-

sição orgânica). Se eles são eliminados, apenas os novos estoques, 

os quais produzem menos valor (excedente), permanecem. Nesse 

caso, por isso, a TLM cai.

Em sua resposta a Kliman, Laibman (1999a, p. 250) negou que 

seus resultados estivessem baseados em “comprar barato para ven-

der caro”; e, em resposta a Freeman, negou também que estives-

sem fundados em “hipótese de capital fixo puro” (idem, p. 252). A 

resposta de Foley (1999) a Laibman mostrou-se algo idiossincráti-

ca. Como notou Kliman (2007), Foley (1999, p. 229), por um lado, 

achou a crítica de Kliman convincente, mas, por outro, concluiu 

que “a mudança técnica contínua pode deprimir a taxa monetária 

de lucro abaixo da sua taxa física” (idem, p. 232). Subseqüente-

mente, Foley (2000, p. 282) aceitou a possibilidade de que o TO 

“em sua forma literal” esteja errado.

A rodada seguinte foi aberta por artigo conjunto de Kliman e 

Freeman (2000a, p. 247). Esses autores apontaram que Foley e Lai-

bman compreenderam mal o TO quando afirmam que “mudanças 

técnicas viáveis nem sempre causam queda na taxa de lucro”. Kli-

man and Freeman notaram que isto é verdade, mas negaram que 

a proposição se referisse ao TO, pois este prevê a queda da TLM 

como conseqüência de inovações tecnológicas. Além disso, os au-

tores notaram ter Laibman e Foley admitido que “mudanças nos 

preços influenciam efetivamente a taxa de lucro” (idem, p. 249), 

aceitando, assim, de certo modo a abordagem temporal. Além do 

mais, Kliman e Freeman argumentaram do seguinte modo: “o que 

gera os resultados do SUT vem a ser a determinação temporal 

combinada com a determinação do valor pelo tempo de trabalho” 
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(idem, p. 248); assim, qualquer critica ao SUT que foca apenas um 

ou outro desses aspectos é mal direcionada. Ademais, os autores 

reiteraram sua crítica a Laibman, afirmando que o seu “método 

de valoração permitia às firmas obterem lucros que excedessem a 

mais-valia” na esfera da circulação (idem, p. 256), algo que Laib-

man (2000a, p. 276) rejeita.

A resposta de Laibman à Kliman and Freeman contém uma 

proposição crucial: “O teorema de Okishio pode ser posto desta 

forma: se uma mudança técnica viável é feita e a taxa real de sa-

lários é constante, a nova taxa MATERIAL de lucro deve ser maior 

que a antiga”; adicionando, então, que a premissa necessária para 

prová-lo era a simultaneidade (2000a, p. 275). Note-se que a si-

multaneidade não vem a ser nem uma premissa de Okishio nem 

de nenhum dos que contribuíram para o debate defendendo o 

TO. O ponto foi adicionado por Laibman no curso do debate para 

tentar resgatar o TO. Porém, essa adição torna o TO irrelevante 

como crítica a LTQTL. Foley (2000, p. 281) preferiu reformular o 

TO como se segue: “quando os capitalistas adotam novas tecno-

logias que baixam os custos aos salários correntes, a taxa de lucro 

em termos de produto não pode cair a não ser que o salário em ter-

mos de produto aumente”. Também Foley, portanto, escolhe uma 

noção exclusivamente fisicalista do TO como a única relevante, 

impedindo-se de poder invalidar a LTQTL. Na sua resposta, Kli-

man e Freeman resumem o debate como se segue: “todos concor-

damos, na verdade, que o teorema apenas prova que a inovação 

viável causa o aumento na taxa de lucro material, e nada mais” 

(2000b, p. 290). Finalmente, Laibman (2000b) encerra esse debate 

reiterando sua tese de que a taxa de lucro do ponto de vista do 

valor “segue” a taxa material, afirmação esta contestada por Fre-

eman e Kliman. Laibman não explora a implicação de seu ponto. 

Se a TLM em valor segue a taxa de lucro física, aumentando, por-

tanto, eventualmente como conseqüência da TPT e, portanto, em 

decorrência do menor uso quantitativo de trabalho, a mais-valia 
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extra (necessária para fazer a TLM aumentar) deve vir de outras 

fontes que não apenas do trabalho (abstrato).13 Isso contrasta 

com a hipótese (1) da seção 1 acima.

Para resumir, Foley aceita a possibilidade de que o TO este-

ja errado e, junto com Laibman, convém implicitamente que o 

TO não pode ser utilizado para criticar a LTQTL. A crítica ao TO 

pode ser resumida como se segue. Por meio da avaliação simul-

tânea dos insumos e produtos no momento em que os produtos 

são vendidos, três resultados são obtidos. Primeiro, o tempo é 

cancelado. Segundo, como o tempo é cancelado, as taxas de lucro 

são determinadas exclusivamente por quantidades físicas. Ter-

ceiro, como as taxas de lucro são determinadas exclusivamente 

por quantidades físicas, o valor, no sentido de Marx, é retirado 

de cena e, junto com ele, parte das perdas vai embora. A visão 

estática que emerge é aquela do equilíbrio. Em resumo, não ape-

nas o trabalho, visto como custo e como atividade produtora 

de valor (tal como em Marx), é substituído pelo trabalho visto 

exclusivamente como custo (tal como em Okishio); não apenas 

uma economia produtora de valor incorporado em valores de 

uso e uma abordagem temporal (como se encontra em Marx) são 

substituídas por uma economia que produz valores de uso e uma 

abordagem simultaneísta (como em Okishio); também a visão de 

economia que tende em direção à crise foi substituída por uma 

visão de economia em (ou que tende em direção ao) equilíbrio. 

Assim, ou as características que o TO necessita para fechar não 

são colocadas explicitamente como premissas e, portanto, o TO 

é inválido; ou elas são postas explicitamente como premissas ini-

ciais do teorema e, nesse caso, ele se torna irrelevante para testar 

a inconsistência lógica da LTQTL. Tão logo o tempo e o valor são 

13  Esse ponto é apresentado num contexto ligeiramente diferente por Ramos Martinez 

(2004, p.72).
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novamente introduzidos no modelo de Okishio, tanto o modelo 

quanto a sua crítica se esvaem. É preciso ver o porquê.

Para Marx, o valor na aparência é a expressão monetária do tra-

balho abstrato, isto é, valor de troca, não do trabalho concreto, 

isto é, valores de uso: “o dinheiro é tempo de trabalho na forma 

de objeto em geral ou objetivação do tempo de trabalho geral, 

tempo de trabalho como mercadoria geral” (Marx, 1973, p.168). 

Além dos mais, ao discutir as dinâmicas da TLM, Marx admite 

“o valor da moeda (...) como doravante constante” (apud Ramos 

Martinez, 2004, p.71). Portanto, M deve subir ou descer se o valor, 

e não os valores de uso, subir ou descer. Okishio, entretanto, per-

mite que o dinheiro varie com as variações do produto. Primeiro, 

considere-se a TPT. No período t1-t2, na tabela 1 acima, dado que 

menos tempo de trabalho foi empregado (10 trabalhadores ao 

invés de 20 trabalhadores, em t1), o valor total produzido é 110, 

mesmo se o total dos valores tenha subido para 200u. Portanto, M 

deve ser estabelecido igual a 110, ao invés de 200 (ou de qualquer 

outra quantidade de M escolhida de forma arbitrária). O preço 

unitário é 110m/200u = 0,55, os lucros são 110m –100m = 10m 

e Πm = 10% < 20%. Ao contrário de Okishio, os preços caem de 

1 para 0,55 e Πm cai de 20% para 10%. Considerar variações em 

M diferentes das variações no valor produzido implica apenas em 

introduzir complicações, desnecessariamente. Obviamente, as au-

toridades fiscais e monetárias não se referem a categorias da teoria 

do valor ao estabelecerem suas políticas. Uma queda na taxa de 

lucro em valor (que se manifesta a si mesma por um aumento do 

desemprego, etc.) pode ser contrariada por políticas fiscais e mo-

netárias, pela apropriação de valor internacional, etc. Porém, ao 

final, as crises irão explodir e o fluxo subterrâneo da produção de 

valor irá vir à tona violentamente.14

14 Não é possível lidar com esse tópico aqui. Veja Carchedi (1991, e 2001).
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Considerem-se, agora, as TRC. Diferentemente de Okishio, para 

quem todas as reduções de custo aumentam a TLM, uma distinção 

deve ser feita em relação aos custos a serem reduzidos. Se o capital 

constante cai tanto porque menos meios de produção são utili-

zados por unidade de capital ou porque estes mesmos meios de 

produção custam menos, a TLM deve subir. A razão é que a mais-

valia é constante, o valor da força de trabalho é também constante, 

enquanto que o capital constante tornou-se menor por hipótese. 

Se a redução de custo diz respeito à força de trabalho, derivam-se 

dois casos. Primeiro, se menos trabalho por unidade de capital é 

empregado e, assim, o capital variável cai; nesse caso, a mais-valia 

cai; e a participação do capital constante aumenta. Então, a TLM 

só pode cair. Porém, se a redução de custo é dada pela redução de 

salários paga à mesma quantidade de força de trabalho, a mais-

valia aumenta proporcionalmente; então, a TLM aumenta.

Seção 3. A natureza tendencial da lei

O texto acima focou a consistência da LTQTL sob a condição 

ceteris paribus, isto é, no caso em que a TPT, tomada de forma 

isolada em relação aos outros fatores que afetam a TLM, causa 

aumento na TLM (como em Okishio) ou decréscimo (como em 

Marx). A abordagem acima defendeu a tese de Marx. Entretanto, 

como mencionado na seção 1, se a condição ceteris paribus cai, 

a crítica muda de foco, passando a argumentar que a lei é inde-

terminada, inconsistente e não-testável empiricamente. Como um 

exemplo dessa crítica considere o que vem em seqüência.  

Num recente artigo, Reuten argumenta, tendo por referência a 

LTQTL, que “os escritos de Marx são ambíguos e frequentemen-

te inconsistentes” (2004, p.164). Ele constrói seu argumento com 

base em uma citação, uma parca evidência textual para todos os 

efeitos (o fato de que ele cita diferentes traduções para o inglês do 

mesmo texto em alemão não muda nada). “Vista abstratamente, a 
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taxa de lucro mantém-se a mesma... a taxa de lucro pode até subir, 

se (...) Na prática, porém, a taxa de lucro irá cair no longo prazo, 

como já havíamos visto” (2004, p.167). O autor, então, deriva dessa 

única citação duas interpretações (ou “paradigmas correntes”, em 

suas palavras): “A primeira diz que a taxa de lucro irá variar (cicli-

camente) em torno de uma tendência declinante [secular, G.C.]” 

(idem, p.163). Essa interpretação é contrária à letra do texto de 

Marx. Marx não poderia ter sido mais claro: “as crises permanen-

tes não existem.” (1968, p. 497). Conseqüentemente, isto não é 

inconsistente com a abordagem de Marx. Reuten, porém, rejeita-a 

não com base em fundamento teórico/lógico, não também porque 

é contrária à evidencia textual, mas porque “a lei nos deixa com 

numerosos problemas” (2004, p.164). Curiosamente, o autor não 

diz quais são esses problemas. Deixa aos leitores a especulação de 

por que essa interpretação deveria ser rejeitada. Além disso, como 

o próprio Reuten aponta, a citação da segunda sentença (“na prá-

tica, porém, a taxa de lucro irá cair no longo prazo, como já haví-

amos visto”), e, assim, a evidencia textual sobre a “tendência do-

minante de longo prazo”, é uma interpolação feita por Engels (que 

não é achada no manuscrito MEGA do próprio Marx, não editado 

por Engels). No máximo, uma adição de Engels seria inconsistente 

com Marx. Se a adição de Engels é omitida a citação, o que perma-

nece é a evidência textual para a segunda interpretação, a cíclica, 

não a primeira. A citação de Reuten do livro III de O Capital, tal 

como foi editado por Engels, dificilmente pode ser utilizada para 

acusar Marx de inconsistência e ambigüidade.

De acordo com a segunda interpretação, “a taxa de lucro irá 

variar ciclicamente não necessariamente em torno de alguma ten-

dência” (Reuten, 2004, p.163, ênfase no original). De acordo com 

Reuten, essa leitura está baseada nos capítulos 13 e 14 do livro III 

de O Capital, “tão importantes” quanto o capítulo 15. Este últi-

mo [capítulo] “é visto como um desenvolvimento mais concreto e 

sintético dos dois anteriores” (idem, p.168). “Portanto, em efetivo, 
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os primeiros dois capítulos são interpretados como tendo igual 

importância; e, assim, não temos uma tendência dominante e uma 

tendência análoga.” (idem, p.168, ênfase adicionada, G.C.). Tam-

bém essa interpretação contraria a evidencia textual (vejam-se as 

citações abaixo) e opõe-se à interpretação abaixo apresentada, a 

qual sozinha pode assegurar a consistência lógica da LTQTL. Po-

rém, de acordo com Reuten, o que vem a ser passível de objeção 

nessa segunda interpretação? Fora certo “número de passagens 

inconsistentes”, as quais permanecem não identificadas, a objeção 

é que essa interpretação é inconsistente com a primeira (idem, 

p.169). Contudo, acabou-se de ver que, para Reuten, a primeira in-

terpretação deve ser rejeitada. O argumento, segundo o qual uma 

interpretação deve ser rejeitada porque se mostra inconsistente 

com outra inválida, baseia-se numa lógica impenetrável. A afir-

mação de que “ambas as leituras são contrariadas por problemas 

insolúveis e inconsistências textuais” (idem, p.170) permanece 

sem substância. Reuten, ademais, rejeita essas duas interpretações 

por razões erradas. Além disso, ele falha em lidar com a terceira – e 

óbvia – alternativa, a de que a taxa de lucro varia primeiro em tor-

no de tendência declinante e, depois, em torno de uma tendência 

ascendente, como se irá ver. 

Para contrariar essas e outras acusações de inconsistência, im-

possibilidade de submeter-se a provas empíricas e indeterminação 

não basta que se mostre o vazio da crítica. Deve-se também res-

ponder às seguintes questões: o que explica a queda tendencial da 

taxa de lucro média? Por que essa tendência é inevitável? Por que se 

trata de movimento tendencial? Por que as reversões temporárias 

dessa tendência não invalidam a lei. Em outras palavras, a natureza 

tendencial da lei deve ser clarificada. Sem esse esclarecimento, a 

proposição defendida na seção 2, segundo a qual a lei é logicamen-

te consistente, apresenta-se incompleta. A especificidade e a novi-

dade da seguinte subseção consistem em que, ao clarificar a sua 

natureza tendencial, completa a abordagem temporal da LTQTL.  
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O que explica a inevitabilidade da baixa cíclica? 

É empiricamente observável que o movimento da TLM é cí-

clico, isto é, do pico ao vale e depois nova volta ao pico, de tal 

modo que dentro dessas duas tendências (para baixo a para cima) 

o movimento cessa ou se reverte apenas temporariamente. Ora, 

deve-se considerar isto teoricamente. Inicia-se aqui distinguindo 

as tendências para cima, do vale ao pico, das tendências para baixo, 

do topo ao vale. É preciso distinguir também os fatores negativos, 

os quais exercem uma pressão para baixo, dos fatores positivos, os 

quais exercem uma pressão para cima, na TLM. Esses fatores, po-

sitivos ou negativos, pressionam ambos no interior das tendências 

de subida ou de descidas. Considere-se a tendência para baixo. Em 

algum momento intermediário entre o topo e o vale, fatores posi-

tivos podem estancar ou mudar o curso do movimento, mas ape-

nas temporariamente, porque a TLM ainda não alcançou o vale. É 

impossível prever, em qualquer momento da tendência declinante, 

se a TLM irá de fato cair, ou não, relativamente ao seu nível ante-

rior. Por exemplo, as TPT provocam queda no emprego e, por-

tanto, queda no valor produzido no momento t1 (fator negativo); 

porém, elas poderão também causar o barateamento dos meios de 

produção como insumo, no tempo t2 (fator positivo), assim como 

a destruição de algum capital em face da obsolescência, no tempo 

t3 (fator negativo). Ao se considerar t2 e t3, ao invés de t1, o efeito 

na TLM é indeterminado em relação ao seu nível anterior.

Entretanto, a tendência para baixo, a baixa cíclica, se manifesta 

necessariamente ao final do ciclo, apesar de todos os fatores positi-

vos que se manifestaram, temporariamente, no percurso para bai-

xo. Desse ângulo, a TLM cai necessariamente em relação ao seu topo 

anterior, apesar de todas as reversões temporárias dessa direção 

atribuídas aos fatores positivos e contra-tendenciais. Para Marx, 

a tendência pode ser somente “atrasada”, “restrita”, “parcialmente 

paralisada”, “retardada”, “mas não afastada (...) ela apenas pode ser 
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contrariada em seus efeitos (Marx, 1967, p. 226, p. 232-237). Os 

dois principais fatores que afetam positivamente a TLM são as tec-

nologias redutoras de custo (TRC) e o aumento na taxa de mais-

valia. É preciso ver porque eles não podem impedir o movimento 

declinante em direção à baixa cíclica.

Inicia-se aqui com as TRC, isto é, com aquelas tecnologias que 

produzem o mesmo produto com custos mais baixos, em oposi-

ção às TPT que produzem mais produto como os mesmos custos 

(mudando apenas o peso relativo do capital constante e do capital 

variável). Dado que as TRC podem tanto aumentar quanto dimi-

nuir a TLM, foca-se apenas aquelas que elevam a taxa de lucro, 

isto é, aquelas que implicam em gastar menos em capital constante 

(se implicarem em menos gasto em capital variável, o valor e a 

mais-valia irão declinar e, assim, a TLM irá cair). Tais são as TRC 

que atuam como fatores contra-tendenciais. Considerem-se, ago-

ra, dois grupos de capitalistas. Os capitalistas A adotam as TRC, 

enquanto os capitalistas B adotam as TPT. 15 As TRC possuem um 

efeito positivo na TLM, enquanto as TPT possuem um efeito nega-

tivo; eis que essas últimas (TPT), ao aumentarem a produtividade 

enquanto diminuem o emprego, reduzem, assim, o novo valor (ex-

cedente) criado. Em qualquer momento dado, isto é, em relação ao 

período anterior, a TLM cai se o efeito negativo das TPT superar o 

efeito positivo das TRC e aumenta quando acontece o caso oposto. 

O resultado não está determinado. 

Apesar de tudo a TLM deve cair em relação ao seu último pico. 

Há duas razões para isto. Primeiro, enquanto o aumento na pro-

dutividade das TPT é sem limite, o decréscimo dos custos das TRC 

vem a ser limitado. Segundo, mesmo se os capitalistas A consegui-

rem aumentar a sua taxa de lucro (e, portanto, a TLM), neutrali-

15 Claro, alguns capitalistas, primeiro, podem utilizar as TPT e, depois, as TRC (ou 

vice-versa); outros capitalistas podem utilizar ambas as técnicas ao mesmo tempo. 

Porém isso não afeta a discussão que se segue.  
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zando assim os efeitos da TPT, sua posição competitiva se enfra-

quecerá, porque sua participação no mercado se reduzirá. Novas 

ondas de TPT terão de ser compensadas por mais TRC para que a 

taxa de lucro dos capitalistas A e a TLM não caiam. A posição dos 

capitalistas A vai sendo enfraquecida: quanto mais os capitalistas 

A contrariam a queda em suas taxas de lucro (e também, sem o 

saber, a queda da TLM), menor será sua participação no mercado 

e mais fraca será sua posição competitiva. Num certo momento, 

para não serem expulsos do mercado, para não ficarem vulnerá-

veis à perda de controle de suas empresas, etc., alguns capitalistas 

A começarão a adotar as técnicas de B. A pressão para baixo da 

TLM se eleva mais e, eventualmente, se um número suficiente de 

capitalistas mudarem para as TPT, a taxa de lucro média começa a 

declinar. Tanto mais as forças tecnológicas competitivas forçarem 

os capitalistas A a adotarem as TPT, maior será a queda. Porém, 

se a TLM cai enquanto aumenta a taxa de lucro dos capitalistas 

que introduzem as TPT, a taxa de lucro dos mais aferrados às TRC 

somente pode cair.  A introdução das TPT aumenta e, com ela, há 

uma queda adicional da TLM. Mesmo se, inicialmente, o efeito 

positivo das TRC pudesse superar o efeito negativo das TPT, no 

final, a TLM terá que cair. Essa tendência declinante termina em 

baixa cíclica e em crise econômica (a falência dos mais fracos do 

ponto de vista tecnológico). A tendência ao aumento da TLM se 

inicia novamente apenas quando forem destruídos capitais sufi-

cientes.16 Nem as políticas neoliberais nem as keynesianas podem 

impedir esse resultado.17

O outro fator positivo principal é o aumento na taxa de mais-

valia. Marx  deixou claro que, ao serem os trabalhadores substituí-

dos por meios de produção, a taxa de mais-valia deve aumentar (o 

período da jornada de trabalho deve aumentar) para compensar 

16 Ver abaixo.

17 Ver Carchedi (2006).
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o decréscimo do trabalho (excedente) devido à queda no emprego 

(Marx, 1967, p. 247). Porém, esses mecanismos de compensação 

possuem “certos limites insuperáveis”, visto  que os trabalhadores, 

“mesmo se pudessem vivem de ar”, não poderiam trabalhar mais do 

que 24 horas por dia. Pode-se adicionar a isso também outro limite, 

qual seja ele, o que é considerado socialmente inaceitável frente às 

relações de poder entre o Capital e o Trabalho. Quando esses limites 

são alcançados, a TLM tem de cair. Isto, entretanto, é apenas um 

aspecto da questão. Como Marx apontou “o conjunto da massa de 

mercadorias (...) precisa ser vendido. Se isto não acontece (...) então 

o trabalhador é certamente explorado, mas sua exploração não se 

realiza enquanto tal para o capitalista (...) As condições de explora-

ção direta e as de sua realização não são idênticas (...) Umas estão 

limitadas pela força produtiva da sociedade, outras pela propor-

cionalidade dos diferentes ramos da produção e pela capacidade de 

consumo da sociedade” (1967, p. 244). É preciso considerar melhor 

essa passagem.

Considere-se, primeiro, o setor produtor de bens de salário. Au-

mento na taxa de mais-valia significa produto maior com capacidade 

de compra constante (aumentos salariais iriam restringir o aumento 

na taxa de lucro). O setor de bens de salário começa a experimen-

tar certa dificuldade de realização. Como fator contrário possível, 

os capitalistas podem aumentar seu consumo, mas isto tem limite, 

tanto por causa da capacidade de absorção dos capitalistas, quanto 

porque, num certo ponto, o adicional de mais-valia deve ser rein-

vestido ao invés de ser consumido improdutivamente pela própria 

classe capitalista. Há duas possibilidades. O valor excedente pode ser 

reinvestido em bens de capital para a produção de meios de con-

sumo. O limite aqui é que se o setor de bens de salário encolhe se-

guindo as TPT, os efeitos são sentidos não apenas naquele setor, mas 

também nos setores de bens de capital que produzem para os setores 

produtores de meios de consumo. Aparecem aqui novos problem4as 

de realização. Alternativamente, a mais-valia pode ser investida no 
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setor que produz meios de produção para a produção de meios de 

produção. Esse movimento, porém, também possui seus limites. 

Assim que as TPT são introduzidas nesse setor, alguns capitais (os 

mais atrasados tecnologicamente) vão à falência. Dado que esse se-

tor vende apenas para ele mesmo por hipótese, a cada firma que ve-

nha a falir, decrescerá a capacidade de absorção desse setor da sua 

própria produção; os problemas de realização dos sobreviventes se 

aprofundam. Parte cada vez maior da mais-valia não é realizada e 

a taxa de lucro desse setor cai. Dado que os outros dois setores pos-

suem seus próprios problemas de realização (e, assim, problemas 

de lucratividade, os quais são piorados pelo desemprego setorial aí 

ocorrente), o investimento de mais-valia nesses setores é contido.18 

Inevitavelmente, num certo momento, a TLM começa a cair em 

direção ao seu vale no ciclo.

Porque a tendência é para o movimento de queda? 

A próxima questão a ser debatida diz respeito à natureza ten-

dencial da lei. É preciso deixar claro, primeiro, o que são a tendên-

cia e a contra-tendência. Do que foi escrito acima, deduz-se que o 

mesmo sistema que gera a queda na TLM (devido ao efeito negati-

vo das TPT) gera também seu aumento (devido ao efeito positivo 

das TRC e ao aumento na taxa de mais-valia). Entretanto, quanto 

mais os fatores contra-tendenciais (TRC e o aumento na taxa de 

mais-valia) tentam segurar o efeito das TPT, mais fracos se tornam 

os seus efeitos. Em certo ponto, alcançam certo limite e a queda da 

TLM sobrevém. As TRC, assim como o aumento na taxa de mais-

valia, pode apenas restringir e retardar a queda na TLM devido 

18  Não por acaso, em tempos de depressão e crise, quando as possibilidades de inves-

timento se esvaem na esfera produtiva, o capital se desloca para a esfera financeira e 

especulativa. Porém, esses são setores não produtivos onde nenhum valor nem mais-

valia são criados.
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ao efeito das TPT.19 Portanto, o movimento tendencial implica a 

queda da TLM até o ponto em que o vale vem a ser alcançado. O 

movimento contra-tendencial consiste no aumento da TLM até 

que o topo venha a ser alcançado. O movimento tendencial que 

culmina na baixa cíclica é expressão da especificidade do sistema 

(queda na TLM em direção ao vale devido a aumento na produ-

tividade e concomitante decréscimo no emprego). O movimento 

contra-tendencial que culmina no topo (um aumento da TLM em 

direção ao topo), por sua vez, é a expressão de todos os fatores que 

podem apenas segurar, paralisar parcialmente, retardar e piorar a 

realização da tendência.

Pode-se argumentar que a tendência ao aumento da TLM é o 

movimento tendencial e que a tendência oposta seja o movimento 

contra-tendencial. Essa opção não é aceitável por razões de consis-

tência lógica interna. Se alguém atribui o estatuto de movimento 

tendencial à queda tendencial da TLM (da alta cíclica à baixa cícli-

ca), afilia-se à concepção de capitalismo como sistema que tende 

em direção à crise, num movimento que é apenas temporariamen-

te interrompido pela tendência ao aumento da TLM. Eis que o 

sistema não possui nem equilíbrio e nem tendência para ele. Se, 

por outro lado, alguém atribui à tendência ao aumento (da baixa 

cíclica à alta cíclica) da TLM o estatuto de movimento tenden-

cial, afilia-se à concepção de sistema que tende ao crescimento, ao 

pleno emprego e ao equilíbrio, num movimento apenas tempora-

riamente interrompido pelas tendências de declínio da TLM. No 

primeiro caso, o sistema é não-equilibrista e tende em direção à 

crise, e, no ultimo caso, tende ele tende ao e ao crescimento. Entre-

19 Ver também: “a auto-expansão do capital baseada na natureza contraditória da pro-

dução capitalista permite desenvolvimento livre apenas até certo ponto, pois, de fato, 

constitui-se em amarra e em barreira imanente à produção, que são continuamente 

rompidas por meio do sistema de crédito” (Marx, 1967, p.441).
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tanto, vem a ser apenas a primeira noção é consistente teoricamente 

e logicamente com o arcabouço analítico de Marx.

A razão é que se o sistema tendesse em direção ao pleno empre-

go, ao crescimento, e ao equilíbrio, etc. ele sairia das crises e resta-

beleceria o equilíbrio não por meio da destruição de capital, mas 

por meio de mais acumulação de capital, mais crescimento, etc. 

Tal noção é comumente aceita na teoria econômica. Porém, para 

Marx, o sistema se regenera de modo destrutivo, tende em direção 

à sua própria “catarse”, ou seja, a destruição do excesso de capital 

(porque este é menos produtivo). Como Marx diz, “sob todas as 

circunstâncias (...) o balanceamento será restaurado por meio da 

destruição de capital em maior ou menor extensão” (1992, p. 328, 

ênfase no original).20 É a destruição de capital que põe o sistema a 

andar para frente novamente. Após ter ocorrido essa destruição, o 

crescimento pode recomeçar.21 Se o capital tende em direção a sua 

destruição cíclica, e isto é precondição para sua regeneração, tende 

em direção à crise, não ao equilíbrio; a TLM tende em direção ao 

ponto mais baixo (o vale do ciclo) como precondição para o pos-

terior movimento de ascensão. O movimento para baixo é, pois, a 

tendência enquanto tal.

Qual vem a ser o propósito da lei? 

Permanece, portanto, a última crítica a ser respondida, ou seja, 

aquela segundo a qual a LTQTL não pode prever as “quedas efe-

20  Esta é a tradução correta do texto MEGA onde se lê: “Unter allen Umständen ... 

würde sich das Gleichgewicht herstellen durch vernichtung von Kapital in grösserem 

oder geringerem Umfang”. Comparar com a tradução inglesa: “But the equilibrium 

would be restored through the withdrawal or even the destruction of more or less 

capital” (1967, p. 253). “Gleichgewicht” é traduzido como “equilibrium” ao invés de 

“balance” e “through the withdrawal or even” é arbitrariamente adicionado.

21  A destruição de capital que torna a recuperação possível não é tão intensa quando 

causada pela obsolescência técnica se for comparada com a destruição causada pelas 

relações sociais. 
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tivas na taxa de lucro”. É isto mesmo o que acontece, tal como foi 

acima mencionado. Isto está em linha com o texto de Marx e é 

consistente, teórica e logicamente, com sua abordagem. A lei es-

tabelece que a TLM, eventualmente, cairá em direção ao fundo 

do vale, deslanchando a crise econômica. Após chegar nesse pon-

to, a TLM irá começar a subir novamente até novo pico do ciclo, 

contrariando, assim, temporariamente, o movimento tendencial. 

Desse ponto em diante, irá novamente iniciar novo declínio.22 O 

propósito da lei não consiste em prever num dado momento se a TLM 

irá cair ou aumentar em relação ao seu nível anterior (os movimen-

tos no interior da tendência). Ao invés disso, a lei tenta explicar 

porque a economia capitalista tende ciclicamente em direção a crises 

devido às TPT, isto é, porque cai em relação aos seus períodos prévios, 

e porque esses movimentos para baixo são a tendência ao invés de 

serem os movimentos opostos para cima. 

Para concluir, este artigo refutou as acusações de inconsistência 

interna da LTQTL de Marx. Primeiro, a lei foi examinada sob a 

condição ceteris paribus, com foco exclusivo nos efeitos das TPT 

na TLM. Demonstrou-se que o TO, sendo ele verdadeiro ou falso, 

é irrelevante para fazer critica interna da LTQTL. Se as premissas 

de Okishio forem aquelas explicitamente apresentadas por ele, de-

monstra-se que o TO é falso e, nesse caso, ele é inútil para qualquer 

propósito. Se premissas adicionais são adotadas, o TO é verdadei-

ro, porém, torna-se inválido como teste da consistência interna da 

LTQTL. A tese aqui apresentada é consistente não somente com a 

evidência textual disponível, mas também com a estrutura teórica 

mais ampla da obra de Marx, a qual se apóia em visão da economia 

como produtora de valor (incorporado nos valores de uso), fluen-

te na dimensão do tempo e tendente ciclicamente à crise (ao invés 

tendente ao equilíbrio). Segundo, ao se derrubar a condição ceteris 

paribus, a lei pode ser defendida apenas quando a sua natureza 

22  Para uma análise das crises e dos ciclos de negócio, veja Carchedi (1991). 
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tendencial vem a ser reconhecida. Os pontos que se seguem fo-

ram realçados. Primeiro, as TPT causam queda cíclica na TLM (do 

topo ao vale), apesar das reversões temporárias de direção no in-

terior da trajetória descendente e apesar dos movimentos contra-

tendenciais cíclicos (do vale ao topo). Segundo, o movimento de 

queda é o movimento tendencial vis-à-vis da tendência de subida 

(do vale o pico) porque é ele que expressa a propensão à crise do 

capitalismo. Essa concepção somente é consistente com a teoriza-

ção do capitalismo feita por Marx. Terceiro, a lei não permite pre-

ver o movimento da TLM num dado momento, isto é, as reversões 

temporárias de direção no interior das tendências à queda. O fato 

de que não pode cumprir esta tarefa é irrelevante para uma teoria 

da natureza cíclica do desenvolvimento capitalista. Em resumo, a 

lei é interna e logicamente consistente tanto sob a condição de ce-

teris paribus, quanto fora dela. E isto, a consistência lógica da lei, 

consiste no ponto que este artigo desejava elucidar.
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